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Notas Explicativas
1. Contexto operacional A Usina Açucareira Ester S.A. (“Compa-
nhia”), com sede localizada na cidade de Cosmópolis/SP, tem como 
atividade preponderante a industrialização e comércio de açúcar, 
etanol e demais derivados de cana-de-açúcar. Aproximadamente 
50% da cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos são 
provenientes de lavouras próprias, em terras da Companhia e de 
parcerias agrícolas e 50% de fornecedores terceiros. Os negócios no 
setor sucroalcooleiro estão sujeitos às tendências sazonais basea-
das no ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul 
do Brasil. A safra 2021/2022 foi marcado por uma seca intensa no 
outono e eventos de temperaturas bem baixas, inclusive com a 
ocorrência de geadas. Esses fenômenos diminuíram a produtivida-
de dos canaviais, inclusive com a antecipação de colheita de algu-
mas áreas. Os impactos destes episódios para as próximas safras 
ainda estão sendo monitorados. O agravamento da guerra entre 
Ucrania e Russia continua sendo monitorada pela Companhia, 
como forma de mitigar as possíveis interrupções no fornecimento 
de insumos agrícolas, a Ester ampliou sua capacidade de utilização 
da vinhaça localizada , importante fonte de potássio para a cana, de 
forma a suprir 80% da área de tratos culturais, além disso, estabele-
ceu contratos de longo prazo para o fornecimento de fontes orgâni-
cas de adubação. Considerando a importância do diesel para suas 
atividades, a Companhia concretizou pedidos de compra para a sa-
fra 22/23 com as principais distribuidoras de combustíveis estabele-
cidas na cidade de Paulinia/SP, próxima a sede da Ester. A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administra-
ção da Companhia em 29/07/2022. 1.1 Situação econômica e fi-
nanceira da Companhia A Companhia encerrou o exercício com R$ 
15.936 de aplicações financeiras, no primeiro trimestre da nova sa-
fra liberou uma operação de longo prazo com o Banco do Brasil no 
valor de R$ 50.000, estruturou uma operação no mercado de capi-
tais com a XP Investimentos no valor R$ 30.000. Além destas ações 
confirmou a renovação das linhas de exportação com o Banco Pine, 
e encaminhou com o Banco BocomBBM, Itau e Banco do Brasil. Está 
previsto para o mês de outubro/22 a liquidação da linha de crédito 
PESA que trará sensível melhora nos índices de liquidez da Compa-
nhia. 1.2 Covid-19 A Companhia sempre preocupada com a saúde 
de seus colaboradores, em função da COVID-19, manteve as altera-
ções de sua rotina e forma de trabalho adotando os protocolos es-
tabelecidos pelas Agências de Saúde e pelo governo. Colaborou 
com a sociedade com objetivo de combater a pandemia através de 
doação álcool 70% para hospitais e órgãos públicos. Em função da 
abertura da economia global pós-covid-19, e aumento de preços li-
gado ao represamento da oferta por causa da pandemia, observa-
mos um aquecimento do mercado de comodities e uma alta impor-
tante nos preços do Açúcar e do Etanol. Por outro lado, a inflação 
persistente tem gerado uma pressão dos custos de produção da 
Companhia. O principal produto da Companhia continua sendo o 
etanol de qualidade para o mercado industrial interno e externo. No 
mercado de açúcar a Companhia aproveitou a expressiva melhora 
dos preços no mercado internacional para avançar na fixação da 
produção, inclusive da Safra 2023/2024. 2. Base de preparação As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as uti-
lizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financei-
ras estão apresentadas na Nota 3. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de va-
lor que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (in-
clusive instrumentos financeiros derivativos) e ativos biológicos, 
tem seu custo ajustado para refletir a mensuração do valor justo. A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. Impacto do 
Coronavírus (COVID-19) nas demonstrações financeiras Em razão 
da pandemia mundial declarada pela Organização Mundial da Saú-
de (OMS), relacionada ao novo Coronavírus (COVID 19), que vem 
trazendo impactos relevantes na economia do Brasil e de diversos 
países do mundo, a Companhia adotou medidas de prevenção, re-
formulou processos e implantou programas de orientação, visando 
a segurança e bem-estar dos cooperados, clientes, fornecedores, 
colaboradores, parceiros de negócios e demais grupos de relaciona-
mento direto e indireto da Companhia. A Companhia continua mo-
nitorando os impactos do novo Coronavírus (COVID 19) em suas 
atividades operacionais e financeiras, e até a data de finalização 
dessas demonstrações financeiras não identificou impactos rele-
vantes a serem divulgados, bem como não identificou indícios que 
impliquem em mudanças nas aplicação das políticas contábeis ou 
na avaliação das estimativas e julgamentos contábeis críticos. A ad-
ministração acredita que os eventos ou condições atuais não lan-
çam dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia conti-
nuar operando. O pressuposto de continuidade ainda é apropriado 
como base para a preparação das suas demonstrações financeiras. 
3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações As seguintes al-
terações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercí-
cio iniciado em 1º/042020: • Definição de material: alterações ao 
CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis” e CPC   23 
“Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro” 
• Definição de negócio: alterações ao CPC 15 “Combinação de Ne-
gócios” • Reforma da IBOR: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 
- “Instrumentos Financeiros” • Estrutura Conceitual Revisada para 
Relatórios Financeiros • Benefícios Relacionados à Covid-19 Conce-
didos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: altera-
ções ao CPC 06(R2) “Arrendamentos” As alterações mencionadas 
acima não tiveram impactos para a Companhia. 3.1 Caixa e equiva-
lentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado lí-
quido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos 
de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patri-
monial como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulan-
te. 3.2 Caixa restrito O caixa restrito inclui valores que, por motivos 
contratuais ou outras questões de negócio, permanecem com sua 
movimentação restrita. Caso a administração tenha expectativa de 
que o evento restritivo ocorre em menos de 12 meses, a parcela 
relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso contrário, o 
valor é mantido no ativo não circulante. O caixa restrito está atrela-
do como garantia do principal da dívida do PESA. O prazo de venci-
mento novembro de 2022. 3.3 Ativos financeiros 3.4.1 Classifica-
ção A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria 
de mensuração de custo amortizado A classificação depende do 
modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e 
os termos contratuais dos fluxos de caixa. 3.4.2 Reconhecimento e 
mensuração Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidos na data da negociação, data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa te-
nham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido, substancialmente, todos os riscos e benefícios de pro-
priedade. A mensuração inicial é a valor justo e não foi alterada com 
a adoção do CPC 48. Subsequentemente os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham ven-
cido ou tenham sido transferidos; nesse último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e 
benefícios de propriedade. Custo amortizado Os ativos, que são 
mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais flu-
xos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de ju-
ros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas 
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer 
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos direta-
mente no resultado e apresentados em “Resultado financeiro” jun-
tamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impair-
ment são apresentadas em uma conta separada na demonstração 
do resultado. 3.4.3 Compensação de instrumentos financeiros Ati-
vos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros 
e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da Companhia ou da contra-
parte. Ativos mensurados ao custo amortizado A Companhia avalia 
na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou Companhia de ativos financeiros está deteriorado. 
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as per-
das por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante 
da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não 
foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um 
empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma 
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por 
impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo 
com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento 
utilizando um preço de mercado observável. Se, num período sub-
sequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classi-
ficação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 3.4 
Duplicatas a receber de clientes As duplicatas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias no 
curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 

classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo. 3.5 Estoques Os estoques são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor. O método de avaliação dos estoques é o da média pondera-
da móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas 
de produção (com base na capacidade operacional normal). O valor 
líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. 3.6 Ativos biológicos 
Os ativos biológicos são mensurados ao valor justo, deduzidos dos 
custos estimados de venda no momento do corte. Na determinação 
do valor justo foi utilizado o método de fluxo de caixa descontado 
de acordo com o ciclo de produtividade projetado desses ativos. As 
premissas significativas na determinação do valor justo dos ativos 
biológicos estão demonstradas na Nota14. A mensuração do valor 
justo dos ativos biológicos é feita anualmente, pois considera que 
esse intervalo é suficiente para que não haja defasagem significativa 
do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas in-
formações financeiras e está alinhada com a periodicidade da apre-
sentação das demonstrações financeiras da Companhia. O ganho 
ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reco-
nhecidos no resultado do exercício em que ocorrem, em linha espe-
cífica da demonstração do resultado, denominada “Variação do va-
lor justo do ativo biológico”. 3.7 Depósitos judiciais Existem situa-
ções em que a Companhia questiona a legitimidade de determina-
dos passivos ou ações movidas. Por conta destes questionamentos 
por ordem judicial ou estratégia da própria administração, os valo-
res em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja ca-
racterização da liquidação do passivo. 3.8 Imobilizado Terrenos e 
edificações compreendem, principalmente, a usina e escritórios. O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atri-
buíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 
do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados a esses custos e que possam ser mensura-
dos com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os mé-
todos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edifícios e benfeitorias 25
Máquinas, instalações e equipamentos 4 a 30
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de transporte 2 a 10
3.9 Impairment de ativos não financeiros Os ativos que têm uma 
vida útil indefinida, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (“impairment”). Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recu-
perável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins 
de avaliação de impairment os ativos agrupados nos níveis mais bai-
xos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separada-
mente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não finan-
ceiros que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para análise de uma possível reversão do im-
pairment na data do balanço. 3.10 Fornecedores As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são reconhecidas pelo valor justo. 
3.11 Empréstimos e financiamentos Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são di-
retamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um 
ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda 
um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou 
venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo 
quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômi-
cos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensura-
dos com confiança. Demais custos de empréstimos são reconheci-
dos como despesa no exercício em que são incorridos. 3.12 
Provisões para demandas judiciais As provisões para demandas 
judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) 
a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; 
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As 
provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão 
de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo em-
pregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futu-
ras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabili-
dade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. 3.13 Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os im-
postos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patri-
mônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto 
de renda e a contribuição social correntes e diferidos são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades da 
Companhia atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apura-
ções de impostos sobre a renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e esta-
belece provisões, quando apropriado, com base nos valores estima-
dos de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são apresentados líquidos, no passivo 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montan-
tes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do rela-
tório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reco-
nhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não 
são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de ne-
gócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contá-
bil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apre-
sentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, 
em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autori-
dade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em 
diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são apresen-
tados em separado, e não pelo líquido. 3.14 Capital social As ações 
ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 3.15 
Reconhecimento de receita A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de pro-
dutos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade 
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. Receita fi-
nanceira A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 3.16 Arrendamentos/Parcerias Até 31/03/2019, os 
arrendamentos nos quais a Companhia detinha substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade, eram classificados 
como arrendamentos financeiros. Estes eram capitalizados no início 
do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem ar-
rendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrenda-
mento. Cada parcela paga do arrendamento era alocada, parte ao 
passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, 
fosse obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto. 
As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, 
eram incluídas em empréstimos. Os juros das despesas financeiras 
eram reconhecidos na demonstração do resultado durante o perío-
do do arrendamento. O ativo imobilizado adquirido em arrenda-
mentos financeiros era depreciado ao longo da vida útil do ativo ou 
ao longo da vida útil do ativo e o prazo do arrendamento, dos dois o 
menor, se não houvesse certeza razoável de que a Companhia iria 
obter a posse sobre o ativo no final do prazo do arrendamento. Os 
pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais, quando a 
Companhia não detinha substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da propriedade, (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do 
arrendador) eram reconhecidos na demonstração do resultado pelo 
método linear, durante o período. A receita de arrendamentos ope-
racionais quando a Companhia atua como arrendadora, é reconhe-

cida pelo método linear como receita durante o período do arren-
damento. Os custos diretos iniciais incorridos na obtenção de um 
arrendamento operacional são adicionados ao valor contábil do 
ativo subjacente e reconhecidos como despesa ao longo do prazo 
do arrendamento, na mesma base que a receita de arrendamento. 
Os respectivos ativos arrendados são incluídos no balanço patrimo-
nial com base em sua natureza. A Companhia não identificou a ne-
cessidade de ajustes na contabilização dos seus ativos arrendados a 
terceiros como resultado da adoção da nova norma para arrenda-
mentos. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos As estima-
tivas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. 4.1 Estimativas e premissas contábeis críticas Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramen-
te serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilida-
de de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a se-
guir. (a) Valor justo dos ativos biológicos O cálculo do valor justo 
dos ativos biológicos leva em consideração diversas premissas com 
alto grau de julgamento, tais como: (i) área plantada com cana-de-
-açúcar; (ii) produtividade estimada dos canaviais; (iii) quantidade 
de ATR - por tonelada de cana-de-açúcar; (iv) preços futuros estima-
dos do ATR; (v) custos necessários para manutenção do canavial 
(tratos culturais); (vi) custo da terra utilizada (arrendamento ou 
parceria) e de máquinas e equipamentos; (vii) custos corresponden-
tes ao corte, carregamento e transporte da cana-de-açúcar (CCT); 
(viii) custo de oportunidade dos ativos contributórios, e (ix) taxa de 
desconto (WACC “Weighted Average Capital Cost, divulgados na 
Nota 14. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas podem 
implicar na alteração do resultado do fluxo de caixa descontado e, 
consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. 
(b) Ativos imobilizados com vida útil definida A depreciação é re-
gistrada de forma a reconhecer no resultado do exercício a propor-
ção de uso dos ativos avaliados, com exceção dos terrenos e dos 
imobilizados em andamento, considerando as suas vidas úteis esti-
madas, utilizando o método de cálculo linear. Vidas úteis estimadas 
são determinadas com base na experiência prévia e com o melhor 
conhecimento da administração, e são revisadas anualmente. (c) 
Imposto de renda, contribuição social e outros tributos A 
Companhia reconhece provisões para situações em que é provável 
que valores adicionais de tributos sejam devidos. Quando o resulta-
do final dessas questões for diferente dos valores inicialmente esti-
mados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo for 
determinado. Os tributos diferidos são reconhecidos contabilmente 
sobre as diferenças temporárias e sobre os saldos de prejuízos fis-
cais e bases de cálculo negativas de contribuição social. A realização 
dos créditos tributários diferidos constituídos é avaliada com base 
em projeções de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas 
em premissas internas e em cenários econômicos futuros. (d) Taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário A Companhia 
não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser 
aplicada a seus contratos de arrendamento e parceria. Portanto, a 
taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada 
para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento e 
parceria no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre 
empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário 
teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de 
ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessá-
rios para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso 
em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito 
do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da nature-
za e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico 
em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir 
das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à 
sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2) per-
mite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamen-
to de contratos, uma vez que esta escolha está associada à valida-
ção de que os contratos agrupados possuem características simila-
res. 4.2 Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis 
Determinação do prazo de arrendamento Ao determinar o prazo 
do arrendamento, a administração considera todos os fatos e cir-
cunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de 
uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de 
rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de 
rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento/parceria somen-
te quando há certeza razoável de que o arrendamento/parceria será 
prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de 
equipamentos, os fatores a seguir normalmente são os mais rele-
vantes: . Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas sig-
nificativas, é razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a 
prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). . A Companhia conside-
ra outros fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos pe-
ríodos de utilização de tipos específicos de ativos (arrendados ou 
próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a disrupção 
nos negócios necessárias para a substituição do ativo arrendado. 
Essa avaliação é revisada caso ocorra um evento ou mudança signi-
ficativa nas circunstâncias que afete a avaliação inicial e que esteja 
sob o controle do arrendatário, como por exemplo, se uma opção é 
de fato exercida (ou não exercida) ou se o Companhia fica obrigada 
a exercê-la (ou não exercê-la). 5. Gestão de risco financeiro 5.1 
Fatores de risco financeiro As atividades da Companhia o expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cam-
bial, risco de volatilidade no preço das ações, risco de taxa de juros), 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco 
global da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos merca-
dos financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia. A Companhia usa instru-
mentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a 
risco. (a) Risco de mercado (i) Risco cambial A Companhia atua in-
ternacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente de 
exposições ao dólar dos Estados Unidos. O risco cambial decorre de 
operações comerciais futuras, ativos e passivos reconhecidos. (ii) 
Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de 
longo prazo. Os empréstimos às taxas variáveis expõem a 
Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os emprésti-
mos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo asso-
ciado à taxa de juros. (b) Risco de liquidez A previsão de fluxo de 
caixa é realizada na Companhia e agregada pelo departamento de 
Finanças. Este departamento em conjunto com o Comitê de Caixa 
monitora em reuniões semanais as previsões contínuas das exigên-
cias de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. No exercício 
findo em 31/03/2022, a Companhia apresenta capital circulante lí-
quido negativo no montante de R$ 204.824 (2020 – R$ 163.670). A 
Companhia possui valores de empréstimos e financiamentos que 
estão com seu vencimento no curto prazo no montante de 
R$253.472, sendo que algumas modalidades a Companhia vêm 
constantemente realizando a novação da dívida. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia:

Em 31 de março de 2022

Menos 
de 

um ano 

 Entre 
um e 
dois 

anos 

 Entre 
dois e 
cinco 
anos 

 Acima 
de  

cinco 
anos 

Fornecedores  121.546  1.966  31 
Empréstimos e financiamentos  253.472  59.473  180.487 
Passivo de arrendamento 
 e parceria  50.707  32.323  59.377 

 
61.582 

 425.725  93.762  239.863 61.613 
Em 31 de março de 2021
Fornecedores  88.161 
Empréstimos e financiamentos  142.516 122.556  149.482 
Debentures conversíveis 
 em ações  30.917 
Passivo de arrendamento 
 e parceria  42.035  29.290  19.941 

 
71.178 

 303.629 151.846  169.422 71.178 
5.2 Gestão de capital Os objetivos da Companhia ao administrar 
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da 
Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às ou-
tras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. Condizente com outras companhias 
do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos 
de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patri-
monial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalen-
tes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimô-
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31/03/2022 
e 31/03/2021 podem ser assim sumariados:

Notas 2022 2021
Total dos empréstimos 17  498.456  414.554 
Debentures conversíveis em ações 17  -    30.917 
Passivo de arrendamento e parceria 13  203.989  162.444 
Aplicações Financeiras (13.511) (40.316)
Caixa Restrito (52.560) (40.889)
Caixa e equivalentes de caixa 7  (2.425)  (2.401)
Dívida líquida  633.949  524.310 
Total do patrimônio líquido 22  12.246  25.134 
Total do capital  646.196  549.444 
Índice de alavancagem financeira - % 98% 95%
Cláusulas contratuais (“covenants”) A Companhia está sujeita 
a determinadas cláusulas restritivas existentes nos contratos de 
empréstimos e financiamentos que estão garantidos por avais de 
acionistas e notas promissórias, as quais limitam sua habilidade 
de executar certas ações, como a emissão de dívida, e que pode-
ria exigir o resgate antecipado ou refinanciamento dos emprésti-
mos se a Companhia não cumprir tais cláusulas. Em 31/03/2022, a 
Companhia obteve junto as instituições financeiras carta “waiver” 
aplicáveis na data-base. 5.3 Estimativa do valor justo Pressupõe-se 
que os saldos de duplicatas a receber de clientes e fornecedores 
pelo valor contábil menos a perda (impairment) no caso de contas 
a receber, estejam próximos de seus valores justos. A tabela abaixo 
classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo 
com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos 
como segue: . Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos . Nível 2 - informações, além 
dos preços cotados incluídas no Nível 1, que são observáveis pelo 

mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como 
preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) . Nível 3 
- informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em 
dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observá-
veis). O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos classi-
ficados como Nível 3 é determinado pela análise de fluxo de caixa 
descontado. 6. Instrumentos financeiros por categoria
Ativos financeiros 2022 2021
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa  2.425  2.401 
Duplicatas a receber de clientes  11.083  10.583 
Depósitos judiciais  2.217  6.990 
Aplicações Financeiras  13.511  40.316 
 Caixa Restrito  52.560  40.889 
 Contas a receber - Investimento  20.000 
Partes relacionadas  7.051  6.568 

 108.846  107.747 
Passivos financeiros
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores  123.543  88.161 
Empréstimos e financiamentos  498.456  414.554 
Passivo de arrendamento e parcerias  203.989  162.444 
Partes relacionadas  -    5.000 

 825.987  670.159 
7. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa  -    3 
Bancos conta movimento  2.425  2.399 
Aplicações Financeiras  13.511  40.316 

 15.936  42.717 
8. Duplicatas a receber de clientes

2022 2021
Clientes no país  10.353  9.020 
Provisão devedores duvidosos  -    (626)
Clientes no exterior  730  2.189 

 11.083  10.583 
Circulante  11.083  10.583 
Não circulante  -    -   
A análise de vencimentos das contas a receber está apresentada 
a seguir

2022 2021
A vencer 10.880 7.428
Vencidas:
Até 30 dias 130 2.259
De 31 a 60 dias 422
De 61 a 90 dias  -   
De 91 a 180 dias 73  -   
Mais de 180 dias 474

11.083 10.583
9. Estoques

2022 2021
Produtos acabados
Açúcar  -    14 
Etanol  10.715  5.393 
Almoxarifado e outros  12.995  16.641 

 23.710  22.047 
O custo dos estoques reconhecido no resultado e incluído em “Cus-
to das vendas” totalizou R$ 209.530 (2021 - R$ 180.806). 10. Adian-
tamento a fornecedores

2022 2021
Fornecedores de materias  833  658 
Fornecedores de cana  3.195  3.593 

 4.028  4.251 
11. Impostos a recuperar

2022 2021
ICMS  11.624  7.431 
PIS e Cofins  32.309  25.249 
Outros  9.930  4.096 

 53.862  36.777 
Circulante  43.402  35.941 
Não circulante  10.460  835 
A administração efetua avaliação sobre a recuperabilidade dos seus 
impostos e não identificou necessidade de perda por impairment 
de nenhum montante, visto que, os recebimentos e compensações 
ocorrem tempestivamente. A Companhia possui pedidos de com-
pensação de tributos feitos junto as autoridades fiscais que totali-
zam R$ 6.130. 12. Outros créditos
 2022 2021
Processo Administrativo IAA (i)  5.217  5.217 
Indenização (ii)  774  754 
Investimento (iii)  20.000 
Outros (iv)  5.307  3.151 

 31.298  9.123 
Circulante  5.013  2.838 
Não circulante  26.285  6.285 
O saldo de R$31.298 (2021 - R$ 9.123) no circulante e não circulante 
refere-se a (i) ressarcimento de valores de processo administrativo 
federal, relativos ao indébito de anos anteriores da Contribuição ao 
Instituto do Açúcar e Álcool. A Companhia está discutindo judicial-
mente atualização monetária sobre o valor do indébito ainda não 
reconhecida ; (ii) indenização a receber decorrente da instituição 
de servidão administrativa em imóvel de propriedade da Compa-
nhia; (iii) venda da totalidade das cotas da empresa Eleodoro I Em-
preendimentos Imobiliários Ltda, (iv) prêmio de seguros a apropriar 
e conta corrente de empregados e outros. 13. Ativo de direito de 
uso e passivo de arrendamento/parceria (i) Saldos reconhecidos 
no balanço patrimonial O balanço patrimonial contém os seguintes 
saldos relacionados a arrendamentos/parcerias:

2022 2021
Ativos de direito de uso
Parceria agrícola  100.818  79.901 
Arrendamento de terras  107.941  76.237 
Arrendamento de máquinas, 
 equipamentos e veículos  3.076  3.012 

 211.836  159.150 
Passivos de arrendamentos
Circulante  50.707  42.035 
Não circulante  153.282  120.409 

 203.989  162.444 
(ii) Encargos de depreciação dos ativos de direito de uso Encargo 
de depreciação dos ativos de direito de uso Em 31/03/2022:
Parceria agrícola  (21.516)
Arrendamento de terras  (13.022)
Arrendamento de máquinas, equipamentos e veículos  (1.042)

 (35.579)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras)  (11.065)
Em 31 de março de 2021:
Parceria agrícola  (18.360)
Arrendamento de terras  (10.793)
Arrendamento de máquinas, equipamentos e veículos  (2.906)

 (35.059)
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras)  (10.617)
(iii) Passivos de arrendamento/parcerias As movimentações dos 
saldos dos passivos de arrendamento/parcerias são apresentadas 
no quadro abaixo:
Saldo dos passivos de arrendamento / 
 parcerias em 31 de março de 2020  159.058 
Adição por novos contratos 4.026
Remensuração  27.238 
Pagamentos  (38.497)
Ajuste a valor presente  10.617 
Saldo dos passivos de arrendamento / 
 parcerias em 31 de março de 2021 162.444

(iv) Maturidade dos contratos A Companhia apresenta, no quadro 
abaixo, a análise de seus contratos com base nas datas de venci-
mento:
Saldo dos passivos de arrendamento / 
 parcerias em 31 de março de 2021  162.444 
Adição por novos contratos  748 
Remensuração  69.939 
Pagamentos  (40.268)
Ajuste a valor presente  11.127 
Saldo dos passivos de arrendamento / 
 parcerias em 31 de março de 2022 203.989
(v) Ativos de direito de uso A movimentação de saldos do ativo de 
direito de uso é evidenciada abaixo:
Menos de 1 ano  13.135 
Entre 1 e 2 anos  7.246 
Entre 2 e 5 anos  35.315 
Acima de 5 anos  148.294 
Saldo dos passivos de arrendamento em 31/03/2022  203.989 
Saldo em 31 março de 2021  159.150 
Amortização direito de uso  (31.418)
Remensuração  83.356 
Adição  748 
Saldo dos ativos de direito de uso em 31/03/2022 211.836
14. Ativo biológico A movimentação do ativo biológico encontra-se 
descrita a seguir:
 2022 2021
Saldo inicial  134.760  130.261 
Tratos culturais apropriados  (36.274)  (32.688)
Adição, tratos de soqueira  45.016  36.274 
Mudança de Valor Justo (fair value)  7.237  913 
Saldo final  150.739  134.760 
O valor justo foi determinado pela valoração dos volumes previstos 
em ponto de colheita pelos preços atuais de mercado em função 
das estimativas de volumes. As premissas utilizadas foram: Fluxo de 
caixa líquido - volume de cana-de-açúcar previsto em ponto de co-
lheita, considerando os preços de mercado atuais, líquidos dos cus-
tos de plantio a realizar e dos custos de capital das terras utilizadas 
no plantio. Taxa de desconto - taxa corrente de mercado apropriada 
para trazer os fluxos de caixa considerados a valores presentes nas 
datas de mensuração. Preços-obtidos em R$/toneladas, conside-
rando a realidade da Companhia - Preços de mercado praticados 
pela Companhia na comercialização de seus produtos. A taxa de 
desconto (após impostos) utilizada foi de 6,82% em (2021 - 4,44%). 
Volumes - considera o ciclo médio de colheita de seis cortes. A pro-
dutividade poderá variar em função de idade, rotação, condições 
climáticas, qualidade das mudas, incêndios e outros riscos naturais.  
Periodicidade - as expectativas em relação ao preço e volumes fu-
turos da cana-de-açúcar são revistas ao final de cada exercício. A 
avaliação dos valores justos dos ativos biológicos em 31/03/2022 
foi realizada pela Administração. As seguintes premissas foram utili-
zadas na determinação do valor justo:

2022 2021
Área estimada de colheita (hectares)  18.709  18.884 
Produtividade prevista (ton. 
 de cana/hectares)  76  86 
Quantidade total de açúcar 
 recuperável ATR (kg/ ton. de cana)  140  140 
Valor do kg de ATR  1,47  0,98 
A Companhia está exposta a uma série de riscos relacionados às 
suas plantações: Riscos regulatórios e ambientais A Companhia 
está sujeita a leis e regulamentos no ambiente em que opera. A 
Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais vol-
tados ao cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração 
conduz análises regulares para identificar riscos ambientais e para 
garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequados para 
gerenciar esses riscos. Risco de oferta e demanda A Companhia 
está exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volu-
me de venda de suas plantações. Quando possível, a Companhia ad-
ministra esse risco alinhando seu volume de extração com a oferta 
e demanda do mercado. A Administração realiza análises regulares 
da tendência da indústria para garantir que a estrutura de preço da 
Companhia esteja de acordo com o mercado e para garantir que o 
volume projetado de extração esteja consistente com a demanda 
esperada. Riscos climáticos e outros As plantações da Companhia 
estão expostas aos riscos de danos causados por mudanças climá-
ticas, pragas e outras forças da natureza. A Companhia possui pro-
cessos extensos em funcionamento voltados ao monitoramento e 
à redução desses riscos, incluindo inspeções regulares da lavoura e 
análises de pragas da indústria. 15. Imobilizado
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Notas 2022 2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7  2.425  2.401 
Aplicações Financeiras  13.511  40.316 
Caixa Restrito  52.560  -   
Duplicatas a receber de clientes 8  11.083  10.583 
Estoques 9  23.710  22.047 
Ativos biológicos 14  150.738  134.760 
Adiantamentos a fornecedores 10  4.028  4.251 
Impostos a recuperar 11  43.402  35.941 
Outros créditos 12  5.013  2.838 
Total do ativo circulante  306.470  253.138 
Não circulante
Caixa Restrito LP  -    40.889 
Impostos Diferidos 19  25.101  25.101 
Impostos a recuperar 11  10.460  835 
Depósitos judiciais 21  2.217  6.990 
Outros créditos 12  26.285  6.285 
Partes relacionadas 20  7.051  6.568 

 71.113  86.667 
Investimentos  2.010  2.656 
Imobilizado 15  376.497  352.654 
Direito de uso 13  211.836  159.150 
Intangível  5.680  3.942 
Total do ativo não circulante  667.135  605.068 
Total do ativo  973.605  858.206 

Notas 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 16  121.546  88.161 
Empréstimos e financiamentos 17  253.472  142.516 
Debentures conversiveis em ações 17  -    30.917 
Ordenados e salários a pagar  6.908  9.333 
Adiantamento de clientes 22  101.103  97.369 
Impostos a recolher 18  4.245  6.293 
Outras obrigações  6.780  183 
Passivos de arrendamentos 13  50.707  42.035 
Total do passivo circulante  544.761  416.808 
Não circulante
Fornecedores 16  1.997  -   
Empréstimos e financiamentos 17  239.960  272.038 
Outras obrigações  5.024    
Impostos a recolher 18  8.169  11.455 
Provisões para demanda judiciais 21  8.166  7.363 
Partes relacionadas 20  -    5.000 
Passivos de arrendamentos 13  153.282  120.409 

 416.598  416.266 
Patrimônio líquido 23
Capital social  264.937  234.937 
Reservas de capital  84  84 
Ajuste de avaliação patrimonial  9.268  9.268 
Prejuízos acumulados (262.042) (219.154)
Total do patrimônio líquido  12.246  25.134 
Total do passivo e patrimônio líquido  973.605  858.206 

Demonstração do resultado
 Notas 2022 2021
Receita operacional líquida 24  438.613  524.585 
Custos dos produtos vendidos 25 (389.376) (341.324)
Variação do valor justo do ativo biológico 14  7.237  913 
Lucro bruto  56.474  184.174 
Receitas (despesas) operacionais
 Vendas 25  (50.202)  (46.334)
 Administrativas e gerais 25  (26.701)  (25.669)
 Outras receitas operacionais, líquidas 26  24.474  508 
Lucro operacional  4.046  112.680 
 Despesas financeiras 27  (91.113)  (77.402)
 Receitas financeiras 27  22.585  18.433 
 Variação cambial, líquida 27  21.595  (22.930)
Resultado financeiro  (46.934)  (81.899)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  (42.888)  30.781 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 19  -    11.225 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (42.888)  42.006 
Lucro líquido (prejuízo) por ação  (0,243)  0,238 

Demonstração do resultado abrangente
 2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (42.888)  42.006 
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente do exercício  (42.888)  42.006 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

 Notas
Capital 

social

Reser-
va de 
capi-

tal

Ajustes de 
avaliação 
patrimo-

nial

Prejuízos  
acumula-

dos Total
Saldos em 
 31/03/2020 234.937 84 9.268

 
(261.161) (16.872)

Lucro líquido
 do exercício  42.006  42.006 
Saldos em 
 31/03/2021 234.937  84  9.268 

 
(219.155)  25.134 

Aporte de 
 capital 30.000  30.000 
Prejuízo do 
 exercício  (42.888) (42.888)
Saldos em 
 31/03/2022 264.937  84  9.268 

 
(262.042)  12.246 

Demonstração do fluxo de caixa - Método Indireto
Notas 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido (prejuízo) do exercício  (42.888)  42.006 
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) 
 do exercício ao caixa gerado 
  nas atividades operacionais:
Depreciação do imobilizado 25  67.954  53.504 
Amortização do direito de uso 25  34.039  27.732 
Ativos biológicos colhidos 14  36.274  32.688 
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos 28  23.881  44.237 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 19  (0)  (11.225)
Constituição de provisão 
 para demandas judiciais 21  803  554 
Mudança no valor 
 justo dos ativos biológicos 14  (7.237)  (913)
Rendimento de aplicações 
 financeiras e caixa restrito 27  (12.695)  (13.233)
Realização ajuste valor presente do 
 passivo de arrendamento e parceria 28  11.065  10.617 
Provisão para perdas 
 estimada no contas a receber 8  (626)  626 
Ganhos apurado nas 
 baixas do ativo imobilizado 26  517  (723)

111.088 185.870
Variação nos ativos e passivos
Duplicatas a receber de clientes  125  490 
Estoques  (1.662)  (5.389)
Impostos a recuperar  (17.086)  (13.624)
Adiantamentos a fornecedores  223  2.925 
Adições relativas gastos 
 com tratos de cana 14  (45.016)  (35.414)
Fornecedores  35.382  (982)
Ordenados e salários a pagar  (2.425)  3.183 
Adiantamento de clientes  3.733  16.662 
Impostos a recolher  (1.229)  2.299 
Outros ativos e passivos, líquidos  (3.503)  (779)
Juros pagos 28  (31.414)  (32.916)
Caixa líquido gerado 
 nas atividades operacionais 48.217 122.325
Caixa gerado pelas 
 atividades de investimentos
Venda de Imobilizado 26  (517)  723 
Adições ao ativo imobilizado e intangível 15 (102.605)  (94.390)
Aplicações financeiras  (93.042)
Resgate de aplicações financeiras  119.847  (40.316)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento  (76.317)

 
(133.983)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 28  249.636  226.708 
Amortização de principal de 
 empréstimos e financiamentos 28

 
(164.141)

 
(173.014)

Pagamento de passivos de 
 arrendamentos e parceria 13  (57.784)  (38.497)
Pagamento de impostos parcelados  (4.106)  (3.636)
Partes relacionadas  4.517  (590)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento  28.123  10.972 
Aumento (redução) no caixa 
 e equivalentes de caixa, líquido  23  (687)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  2.401  3.088 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  2.425  2.401 

Terre-
nos

Edificios e 
benfeito-

rias

Máquinas, 
instalações e 

equipamentos

Móveis 
e uten-

sílios

Equipa-
mentos de 
transporte

Imobilizado 
em anda-

mento

Lavoura de 
cana-de-

-açúcar Outros Total
Saldo em 31 de março de 2020  88.674  7.550  58.032  821  5.264  11.976  137.808  26  310.150 
Adições  (58)  31.987  120  5.099  8.753  53.321  99.220 
Baixas  (410)  (222)  (40)  (672)
Depreciação  (506)  (23.616)  (286)  (1.674)  (29.964)  (56.045)
Transferências  8.560  (8.560) -
Saldo em 31 de março de 2021 88.674 6.985 74.553 654 8.467 12.129 161.165 26 352.654
Adições  29.427  56  11.024  8.189  52.171  100.867 
Baixas  (910)  (127)  -    -    (1.037)
Depreciação  (572)  (33.861)  (284)  (3.544)  -    (34.761)  (73.022)
Transferências  280  13.767  6  (17.017)  -    (2.965)
Saldo em 31 de março de 2022 88.674 6.693 82.975 426 15.827 3.301 178.576 26 376.497
Em 31 de março de 2021 88.674 6.985 74.553 654 8.467 12.129 161.165 26 352.654
Em 31 de março de 2022 88.674 6.693 82.976 426 15.827 3.301 178.576 26 376.497
Imobilizados dados em garantia Alguns empréstimos e finan-
ciamentos da Companhia encontram-se garantidos por bens do 
ativo imobilizado, conforme mencionado na Nota 17. Estes itens 
são representados, em sua grande maioria, por equipamentos 
e instalações industriais, maquinários e implementos agrícolas.  

16. Fornecedores 2022 2021
Fornecedores de materiais 78.891 66.086
Fornecedores de cana 44.651 22.074

123.543 88.161
Circulante 121.546 88.161
Não circulante 1.997 -

17. Empréstimos e financiamentos e debêntures conversíveis em ações

Modalidade Indexador
Vencimento 

final 2022 2021 Garantias
Capital Giro Juros 2,50% a.a. + CDI 15/10/2026 88.507 75.027 Avais de Acionistas e recebiveis

Cédula Produto Rural
Juros de 2,50% 

a.a. + CDI 15/07/2026 91.966 63.901 Avais de Acionistas  e recebíveis

ACC VC + 8% aa 31/05/2023 102.911 76.914
NP com Aval PF e Holdings, Penhor Mercantil,  

Penhor Rural, Cessão Fiduc de Dir. Credit
Antecipação de 
 recebíveis de clientes 10/08/2022 5.992 844 Contratos de recebíveis
Cédula Crédito 
 Exportação

Juros de 2,50% 
a.a. + CDI 31/03/2025 53.477 48.794 Avais de Acionistas e hipoteca de terras

Finame/Finem Taxa Pré de 12% a.a. 10/11/2026 17.841 13.849
 Avais de Acionistas e alienação fiduciária 

de bens financiados 
Pré-Pagamento 
Exportação

VC + Juros de 7,5% a.a. 
+ LIBOR semestral 31/05/2023 17.671 35.415

Avais de Acionistas, cessão contratos 
e hipoteca de terras

Crédito Rural

"Variação do IGPM 
(limitada a 

0,759% a.m.) e 
juros de 4,875% a.a." 01/11/2022 58.518 50.765  Certificado do Tesouro Nacional 

Debêntures CDI 30.917
 Carta de Fiança Pessoa Fisica + Aval Anhumas+ 

Nogueirapis 
Gastos com captação 
 de empréstimos  (42)
Certificado de direitos 
 creditórios agronegócio CDI + 3,75% a.a 22/12/2025 53.582 48.695 Avais de Acionistas e alienação fiduciária de terras
Limites bancários 2.968 392 Limites bancários
 493.432 445.471
Circulante 253.472 173.433
Não circulante 239.960 272.038
(i) Em 29/05/2018, a Companhia emitiu Certificado de Direitos 
Creditórios do Agronegócio (“CDCA”), junto a instituição financeira. 
O CDCA foi efetuado de forma privada, sem qualquer esforço de 
venda e/ou distribuição perante investidores e mercados em geral 
por instituição integrante do sistema de distribuição. A dívida será 
liquidada em 4 prestações, sendo a última em 20/12/2023. A movi-
mentação dos empréstimos e da dívida líquida da Companhia está 
apresentada Nota 28. Exposição dos empréstimos: As parcelas a 
vencer a longo prazo referente aos empréstimos e financiamentos 
apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:

2022 2021
13 a 24 meses 59.473 122.556
25 a 36 meses 120.484 54.498
37 a 48 meses 39.248 21.979
49 a 60 meses 20.755 73.005

 239.960  272.038 
 2022 2021
Empréstimos e financiamentos 239.960 272.038
  239.960  272.038 
18. Impostos a recolher

2022 2021
ICMS 353 443
IPI - 114
INSS 3.655 5.906
Programa de Regularização Tributário (PERT) 3.600 3.874
Progama Especial Parcelamento ICMS (PEP) 1.752 2.942
Outros Impostos 3.056 4.469

12.415 17.749
Circulante 4.245 6.293
Não circulante 8.169 11.455

Em 29/03/2017, a Companhia aderiu ao Programa de Regulariza-
ção Tributária instituído pela Medida Provisória nº 766/2017, pelo 
qual parcelou tributos federais vencidos até 30/11/2016. O parcela-
mento é de 120 meses, com vencimento final em 2027, atualizado 
pela SELIC, em agosto de 2017 a Companhia migrou do Programa 
de Regularização Tributária (PRT) para o Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT), em ambos os programas aderidos, 
a Companhia utilizou valores do Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo 
Negativa da CSLL para quitar os débitos incluídos nos parcelamen-
tos. Os montantes vencíveis a longo prazo apresentam o seguinte 
cronograma de vencimentos:

2022 2021
2022 3.614
2023  3.125 2.963
2024  2.352 2.223
2025  743 794
2026  508 486
2027  508 486
2028  508 486
2029  424 405

 8.169  11.455 
19. Imposto de renda e contribuição social (a) Reconciliação do 
resultado de imposto de renda e da contribuição social

2022 2021
Lucro (Prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  (42.888)  30.781 
Imposto de renda e contribuição  
 social a taxa nominal (34%)  14.582  (10.465)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
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Continuação...
Adições e exclusões:
Despesas não dedutíveis  (2.488)  (29)
Outras exclusões permanentes  (682)  (96)
Impostos diferidos de anos anteriores 
 (não) reconhecidos no exercício  (11.412)  21.815 
Resultado com imposto de 
 renda corrente e diferido -  11.225 
(b) Saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos 

2022 2021
Ativo
Prejuízos fiscais (*)  63.023  64.008 
Base negativa de contribuição social  22.756  23.111 
Diferenças temporárias  3.094  2.626 

 88.873  89.745 
Passivo
Depreciação acelerada incentivada  (27.700)  (28.774)
Ativo biológico  (32.922)  (32.720)
Ajuste de avaliação patrimonial de terrenos  (3.151)  (3.151)

 (63.773)  (64.644)
Tributos diferidos, líquidos  25.100  25.100 
(*) A Administração, com base em suas projeções de resultado, 
estima que os créditos tributários registrados sejam integralmente 
realizados no prazo de 9 anos. As estimativas de recuperação dos 
créditos tributários foram baseadas nas projeções dos lucros tribu-
táveis, levando em consideração diversas premissas financeiras e de 
negócios consideradas na data de preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia. 20. Partes relacionadas O saldo ativo 
não circulante existente em 31/03/2022 de R$ 7.051 (2021 – R$ 
6.568) refere-se a contrato de mútuo entre a Companhia e os acio-
nistas no valor de R$ 6.139 (2021 - R$ 5.656), e o montante de R$ 
912 (2021 - R$ 912) com a investida Ester Empreendimentos Imobi-
liários (participação de 5,75%) para prosseguimento do empreendi-
mento. Sobre os contratos de mútuos incidem juros de 0,66% a.m.  
Remuneração do pessoal chave da administração O pessoal-chave 
da administração inclui os membros da Diretoria Executiva e do 
Conselho de Administração. No exercício findo em 31/03/2022, 
a remuneração paga a esses profissionais foi de R$ 1.387 (2021 – 
R$1.379). 21. Provisões para contingências e depósitos judiciais

 
Tributá-

rias Cíveis
Traba-
lhistas Total

Em 31 de março de 2020 169 147 6.493 6.809
Provisão/adição  4.633  4.633 
Baixas/reversões  (1)  (15)  (4.063)  (4.079)
Em 31 de março de 2021 168 132 7.062 7.363
Provisão/adição - -  2.842 2.842
Baixas/reversões  -    -    (2.039)  (2.039)
Em 31 de março de 2022 168 132 7.866 8.166
A abertura do saldo de depósitos judiciais está assim demonstrada:

2022 2021
Tributárias  789  5.574 
Cíveis  133  133 
Trabalhistas e previdenciárias  1.295  1.283 

2.217 6.990

Tributárias A Companhia é parte em diversas ações tributárias re-
ferentes à (i) exigibilidade da Contribuição ao extinto Instituto do 
Açúcar e Álcool, (ii) ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS e 
(iii) exigibilidade do ICMS sobre o álcool carburante. A Companhia 
obteve decisão favorável na ação pleiteando a exclusão do ICMS 
na base de cálculo do PIS e da COFINS e registrou créditos em anos 
anteriores, considerando o critério de mensuração com base no 
ICMS pago (parte incontroversa). Em 13/05/2021, o STF concluiu 
o julgamento do processo de repercussão geral, definindo que o 
ICMS não compõe as bases de cálculo do PIS e da Cofins e que 
o valor a ser excluído é o destacado em nota fiscal e não o efe-
tivamente pago. Os efeitos dessa decisão foram modulados para 
repercutir a partir de 15 de março de 2017 (data do julgamento 
de mérito da ação), exceto para medidas judiciais e administrati-
vas protocoladas anteriormente, como é o caso da Companhia. O 
montante dos créditos do PIS e Cofins registrados no exercício fin-
do em 31/03/2022 é de R$ 5.201. Cível e trabalhista A Companhia 
é parte em diversas ações cíveis referentes à (i) indenização por 
danos materiais e morais, e (ii) execuções de multas de natureza 
ambiental. A Companhia é parte em diversas ações trabalhistas 
por ex-empregados e empregados de prestadores de serviços que 
questionam, entre outros, o pagamento de horas extras, adicional 
noturno e de periculosidade, e outros. A Companhia possui outras 
contingências de natureza trabalhista e cível cuja probabilidade de 
perda, segundo seus consultores jurídicos, é considerada possível 
e que, portanto, não foram registradas contabilmente. Tais contin-
gências em 31/03/2022 totalizam R$39.160 (2020 - R$ 31.784). Os 
registros contábeis e as operações da Companhia estão sujeitos a 
exame das autoridades fiscais, bem como a eventuais notificações 
para recolhimentos adicionais de impostos, taxas e contribuições, 
durante prazos prescricionais variáveis, consoante à legislação 
específica aplicável. 22. Adiantamento de Clientes A companhia 
recebe de clientes principalmente do mercado externo valores 
antecipadamente de mercadorias que serão exportadas durante o 
ano safra seguinte. 23. Patrimônio líquido (a) Capital social O capi-
tal subscrito e inteiramente integralizado em 31 de março de 2022 
é de R$ 264.937 (2021 - R$ 234.937), representado por 176.757 
ações ordinárias nominativas (2021 - 71.142 ações), com valor no-
minal de R$1.498 (2021 - R$ 3.302). Em 31/03/2022:
Acionista Ações Valor Participação
Anhumas S.A. 159.757 239.456 90%
Cia. Agrícola Nogueirapis 15.000 22.483 8%
Maniçoba Empreend. Imob. Ltda. 1.000 1.499 1%
Paulo Nogueira Júnior 1.000 1.499 1%

176.757 264.937 100%
Em 31 de março de 2021:
Acionista Ações Valor Participação
Anhumas S.A. 54.142 178.788 76%
Cia. Agrícola Nogueirapis 15.000 49.571 21%

Maniçoba Empreend. 
 Imob. Ltda. 1.000 3.289 1%
Paraju S.A. 1.000 3.289 1%
Total 71.142 234.937 100%
(b) Reserva legal A legislação societária brasileira exige que as so-
ciedades anônimas apropriem 5% do lucro líquido anual para re-
serva de lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa 
reserva a até 20% do valor total do capital. (c) Ajuste de avaliação 
patrimonial Conforme descrito na Nota 15, a Companhia utilizou 
os valores justos do ativo imobilizado como custo atribuído na data 
de transição. Os bens que tiveram o custo atribuído referem-se 
a terrenos. (d) Dividendo mínimo obrigatório De acordo com o 
Estatuto Social da Companhia é assegurado aos acionistas o divi-
dendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido apurado 
no final do exercício social, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações. Em 31/03/2022 e 2021, não houve a dis-
tribuição de dividendos em função dos prejuízos acumulados. 24. 
Receita operacional líquida

2022 2021
Receita bruta na venda de produtos 
 e serviços
Açúcar  178.762  193.302 
Álcool  281.657  356.225 
Outros  6.134  14.546 

 466.554  564.072 
Impostos e deduções sobre vendas  (27.940)  (39.487)

 438.613  524.585 
25. Despesas por natureza

2022 2021
Matéria-prima cana-de-açúcar, 
 insumos e revenda 209.530 180.806
Ajuste de preço de cana 20.318 12.634
Gastos com pessoal 41.879 42.387
Depreciação e amortização 101.993 81.236
Serviços de terceiros 56.916 60.202
Energia elétrica, água e telefone 3.973 2.837
Fretes sobre vendas 7.132 11.467
Outros 24.538 21.758
 466.278 413.327
Classificados como
Custos dos produtos vendidos  (389.376)  (341.324)
Despesas com vendas  (50.202)  (46.334)
Despesas administrativas e gerais  (26.701)  (25.669)

 (466.278)  (413.327)
26. Outras receitas operacionais, líquidas

2022 2021
Receitas
Venda de imobilizado  (517)  723 
Indenizações (i)i)  2.841  (2.406)
Outras receitas  22.149  2.192 
 24.474  508 
(i) O valor de R$ 2.841 é, substancialmente, referente ao recebi-
mento de depósito judicial de contribuição ao IAA no montante de 

R$ 1.154 e R$ 1.432 indenizações de seguros. O valor de Outras 
receitas no montante de R$ 22.149 trata se de venda de cotas de 
participação na controlada Eleodoro I Empreendimentos Imobilia-
rios Ltda valor de R$ 20.000. 27. Resultado financeiro
 2022 2021
Despesas financeiras
Juros sobre financiamento  (62.330)  (43.718)
Realização ajuste a valor presente 
 do passivo de arrendamento  (11.065)  (10.617)
Juros, variação monetária e 
 resultado com derivativos  (13.071)  (18.047)
Outras despesas Financeiras  (4.647)  (5.019)

 (91.113)  (77.402)
Receitas financeiras
Juros  631  528 
Variação monetária ativa / 
 resultado com derivativo  7.370  3.798 
Rendimentos de aplicações financeiras  12.695  13.233 
Descontos recebido  1.890  873 

 22.585  18.433 
Variação cambial
   Variação cambial passiva  14.251  (35.166)
   Variação cambial ativa  7.343  12.236 
  21.595  (22.930)
  (46.934)  (81.899)
As operações com derivativos referem-se a operações com NDF e 
estão vinculadas a entrega física de mercadoria. 28. Outras divul-
gações sobre os fluxos de caixa (a) Reconciliação da dívida líquida
 2022 2021
Empréstimo e debêntures de curto prazo  253.472  173.434 
Empréstimo de longo prazo  244.983  272.038 
Passivo de arrendamento/parcerias  203.989  162.444 
Total da dívida  702.445  607.916 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (2.425)  (2.401)
Dívida líquida  700.020  605.514 
(b) Movimentação da dívida líquida

Emprésti-
mos 

Bancários

Passivos de 
arrenda-
mentos/ 
parceria

Caixa e  
equiva-

lentes
Dívida 
líquida

Dívida líquida em 
 31/03/2020  380.455  159.058  (3.088)  536.425 
Movimentação que afe-
 taram o fluxo de caixa
   Captação de emprésti-
     mos/arrendamentos  226.708  4.026  230.734 
   Pagamento de emprés-
     timos/arrendamentos  (173.014)  (38.497)  (211.511)
   Pagamento de juros  (32.916)  (32.916)
   Outras 27.238  687 27.925 
Movimentação que não 
 afetaram o fluxo de caixa

   Provisão de juros/
    Realização de AVP  44.237  10.617  54.855 
Dívida líquida em 
 31/03/2021  445.471  162.443  (2.401)  605.513 
Movimentação que afe-
 taram o fluxo de caixa
   Captação de emprésti-
    mos/arrendamentos  249.636  748  250.384 
   Pagamento de emprés-
    timos/arrendamentos  (194.141)  (40.268)  (234.409)
   Pagamento de juros  (31.414)  (31.414)
   Outras 69.938  687 70.625 
Movimentação que não 
 afetaram o fluxo de caixa
   Provisão de juros/
    Realização de AVP  23.881  11.065  34.945 
Dívida líquida em  
 31/03/2022  493.432  203.926  (1.714)  695.645 
29. Compromissos Venda de açúcar e etanol Considerando que a 
Companhia opera principalmente no mercado de commodities, as 
vendas são efetuadas mediante descontos ou prêmios comerciais 
contratuais calculados sobre preço de mercado ou fixados em bol-
sas de futuros. Entretanto, a Companhia possui acordos no merca-
do de açúcar e de etanol, vinculados a contratos de financiamen-
to, por meio dos quais se compromete a vender volumes desses 
produtos em safras futuras. 30. Seguros Em 31/03/2022 e 2021, 
a Companhia possui cobertura de seguro contra incêndios, raios 
e explosões de qualquer natureza para todo o estoque de açúcar 
e etanol e para determinadas edificações, equipamentos, instala-
ções e máquinas no montante de R$ 87.055,000,00. A Companhia 
não está prevendo ter quaisquer dificuldades para renovar suas 
apólices de seguro e acredita que a cobertura seja razoável em 
termos de valor e compatível com os padrões do setor no Brasil. 
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão 
de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi 
determinada pela Administração da Companhia, que a considera 
suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Aos Administradores e Acionistas Usina Açucareira Ester S.A. Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da Usina Açucareira Ester 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de março de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Usina Açucareira 
Ester S.A. em 31 de março de  2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
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Contador

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 

da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-

pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-

ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos. Campinas, 29/07/2022.
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